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EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. EXERCÍCIO 2017. DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO. DÉFICIT 

FINANCEIRO. GASTOS DE PESSOAL ACIMA DO LIMITE ESTIPULADO PELA LEI FISCAL. 

ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS ACIMA DO ÍNDICE INFLACIONÁRIO. PROBLEMAS VERIFICADOS 

NAS OBRAS DO MUNICÍPIO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFESSORES. IDEB. 

PROBLEMAS OPERACIONAIS NO ENSINO. PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA E SAÚDE BUCAL. 

PLANO DE CARREIRA DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE. ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

COMISSIONADOS. REVISÃO GERAL ANUAL CONCEDIDA AOS AGENTES POLÍTICOS E 

SERVIDORES MUNICIPAIS SEM LEI ESPECÍFICA.  GESTÃO AMBIENTAL. PARECER FAVORÁVEL. 

SEGUNDA CÂMARA. 

1) O artigo 20, III, “b”, da Lei de Responsabilidade Fiscal, fixa o limite máximo de 54% da Receita 

Corrente Líquida para realização de despesas de pessoal.   

2) Por força do parágrafo único do art. 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal, quando a despesa de 

pessoal atinge 95% do limite máximo de 54%, aplicam-se ao Poder Executivo Municipal as proibições dos 

incisos I a V do art. 22 da Lei Fiscal; 

3) A Lei 101/2.000 exige do Ente que extrapolar o limite com despesas laborais deve reconduzir o 

índice a valor abaixo do limite legal em um prazo de dois quadrimestres, sendo que 1/3 (um terço) do 

excesso apurado deve ser eliminado no primeiro quadrimestre subsequente àquele em que o limite foi 

superado. 

 
 
 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos. 
 

ACORDA a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 12 de novembro de 2019, 
pelo voto dos Conselheiros Dimas Ramalho, Relator, e Renato Martins Costa, Presidente, e do Auditor Substituto de 

Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli, a E. Câmara decidiu emitir Parecer Favorável à aprovação das contas anuais, 
referentes ao exercício de 2017, da Prefeitura Municipal de Viradouro, ressalvando os atos pendentes de apreciação por 
esta Corte de Contas. 
 
Determinou, outrossim, à margem do Parecer, a expedição de ofício à Origem, com as recomendações, alertas e 
determinações constantes do voto do Relator, juntado aos autos, devendo a  Fiscalização verificar todas as ações 
efetivamente executadas pelo atual gestor em relação às recomendações e determinações, no próximo roteiro “in loco”. 
 
Presente o Procurador do Ministério Público de Contas – Giordano Fontes. 
 
Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópias dos autos aos interessados, em Cartório. 
 

   Publique-se. 

 
   São Paulo, 13 de dezembro de 2019. 

 

                                           RENATO MARTINS COSTA – PRESIDENTE 

                                               
                                                                

                                           DIMAS RAMALHO - RELATOR                                                          


